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Estado de Mato Grosso 
CÂMARA MUNICIPAL DE ALTA FLORESTA 

Plenário das Deliberações 

PARECER JURÍDICO 

PROCESSO ADMINISTRATVO N° 091/2022 

MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL N° 001/2022 

TIPO: MENOR PREÇO (CRITÉRIO DE JULGAMENTO - MAIOR DESCONTO) 

Origem: Departamento de Compras 

OBJETO: "CONTRATAÇÃO DE AGENCIA DE PUBLICIDADE E 
PROPAGANDA VISANDO À PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE DISTRIBUIÇÃO 
DE MÍDIA, PRODUZIDA PELA CÂMARA MUNICIPAL DE ALTA FLORESTA 
/MT, CONFORME ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES DO TERMO DE 
REFERENCIA". 

PARECER JURÍDICO 

Encaminha-nos a Comissão Permanente de Licitação desta casa designado, 
através do seu PREGOEIRO, o processo administrativo n° 091/2021, cujo objeto é a 
"CONTRATAÇÃO DE AGENCIA DE PUBLICIDADE E PROPAGANDA VISANDO 
À PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE DISTRIBUIÇÃO DE MÍDIA, PRODUZIDA PELA 
CÂMARA MUNICIPAL DE ALTA FLORESTA /MT, CONFORME 
ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES DO TERMO DE REFERÊNCIA", conforme 
especificações constantes dos anexos que atendem as disposições legais. 

O presente parecer cuida da legalidade da adoção modalidade de licitação 
(Pregão Presencial) para contratação de agência de publicidade e propaganda, visando o 
serviço de distribuição de mídia produzida pela Câmara Municipal de Alta Floresta-MT. 

O Pregoeiro para realização da presente licitação na modalidade 
Presencial a seguinte justificativa: 

"(..). A opção pela modalidade de pregão presencial é a possibilidade de se imprimir maior celeridade à 
contratação de bens e serviços comuns, sem prejuízo à competitividade. Dentre as alegações mais comuns 
indicadas como impeditivas para a utilização do pregão na modalidade presencial, pode- se apontar. O 
pregão presencial permite inibir a apresentação de propostas insustentáveis que atrasariam os 
procedimentos da modalidade eletrônica e aumentariam seus custos. Há diversas vantagens da forma 
presencial do pregão sobre a eletrônica, dentre as quais: a possibilidade de esclarecimentos imediatos 
durante o pregão presencial e facilidade na negociação de preços," verificação das condições de habilitação e 
execução da proposta. A opção pelo pregão presencial decorre de prerrogativa de escolha da Administração 
fixada pela Lei n° 10.520/02. A opção pela modalidade presencial do pregão não produz alteração no 
resultado final do certame, pelo contrário, permite maior redução de preços em vista da interação do 
pregoeiro com os licitantes. Considerando as disposições do art. 20 da Lei 8.666/1993, que dispõe que 
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"As licitações serão efetuada no local onde se situar a repartição interessada, salvo por motivo de interesse 
público, devidamente justificado. " Ainda, a possibilidade de esclarecimentos imediatos durante a sessão do 
pregão presencial, promoção de diligências destinadas a esclarecer ou a complementar o procedimento 
licitatório (prevista no art. 43, 53°, da Lei 8.666/1993), verificação imediata das condições de 
habilitação e execução da proposta, manijèstações recursais, proporcionando maior celeridade aos 
procedimentos, visto em regra, ocorrerem na própria sessão pública, sem prejuízo da competição de preços, 
também jus4/Icam a decisão da adoção do Pregão Presencial. Forçoso salientar que o art. 1°, 53° da Lei 
10.024/2019, traz a obrigatoriedade da adoção do pregão na forma eletrônica pelos entes federativos 
apenas nos casos de recursos da União decorrentes de transferéncias voluntárias. Tratando-se de recursos 
próprios admite-se a adoção do pregão na forma presencial. Doutro norte, a adoção do pregão em sua 
forma presencial fortalece o desenvolvimento das empresas regionais, ao mesmo tempo que não será 
prejudicial a competitividade do certame, tendo em vista que segundo dados do CENP, existe ao menos 
30 empresas em Mato Grosso atuante no ramo objeto deste certame, aliás, o proprio objetivo fim da 
licitação cabe melhor ao ser realizado na modalidade presencial. Sendo assim, a escolha da modalidade 
Pregão Presencial é a que melhor se adequa a contratação do objeto do certame, pois a Administração 
Pública tem o poder discricionário para decidir acerca da escolha da modalidade de licitação pregão 
presencial em detrimento do pregão eletrônico, de acordo com sua necessidade e conveniência, desde que 
motivadas. Por fim, com a devida justificativa sobre o ponto de vista da celeridade, entretanto, sem 
prejudicar a escolha da proposta mais vantajosa, eis que presente a fase de lances verbais, o Pregão 
Presencial se configura como meio fundamental para aquisição de bens e serviços comuns pela 
Administrarão Pública de jòrma mais célere e vantajosa em detrimento às outras formas elencadas na Lei 
8.666/93. (..) ". 

O pregão consiste em modalidade de licitação instituída pela Lei n° 
10.520/2002, para a aquisição de bens e serviços comuns no âmbito da União, Estados, 
Distrito Federal e Municípios. Nos termos do parágrafo único do art. 1° do referido diploma 
legal, são considerados bens e serviços comuns aqueles cujos padrões de desempenho e 
qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais 
no mercado. 

Após o breve relato passamos ao Parecer. 

Destaca-se inicialmente que a análise neste parecer se restringe a verificação 
dos requisitos formais para deflagração do processo administrativo licitatório bem como 
apreciação da minuta de edital e seus anexos. 

Destaca-se ainda, que a análise será restrita aos pontos jurídicos, estan 
excluídos quaisquer aspectos técnicos, econômicos e/ou discricionários. 

Ficou estabelecido no edital o menor preço, tendo como critério de 
julgamento o maior percentual de desconto, atendendo ao que dispõe o art. 4°, inciso X, da 
Lei 10.520/2002 e art. 45 da Lei 8.666/93. 

O presente processo consta o edital indicando as exigências constantes do N 
art. 40 da Lei 8.666/93 c/c art. 4° da Lei 10.520/2002 e demais legislações vigentes que 

an .~ 
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tratam sobre o pregão presencial, bem como a documentação que os interessados deverão 
apresentar para serem considerados habilitados. 

O artigo 37, inciso XXI da Constituição Federal determina que as obras, 
serviços, compras e alienações da Administração Pública serão precedidas de licitação pública 
que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, ressalvados os casos 
especificados na legislação. 

A licitação configura procedimento administrativo mediante o qual a 
Administração Pública seleciona a proposta mais vantajosa, caracterizando-se como ato 
administrativo formal, praticado pelo Gestor Público, devendo ser processado em estrita 
conformidade com os princípios estabelecidos na Constituição Federal na legislação 
infraconstitucional. 

No que se refere a modalidade licitatória ora em análise, a Lei 10.520/2002 
dispõem que pregão é a modalidade de licitação destinada à aquisição de bens e serviços 
comuns, sendo estes considerados, para os fins e efeitos desta Lei, como aqueles cujos 
padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por 
meio de especificações usuais no mercado. 

Por fim, importante trazer a baila o Decreto n° 10.024/2019 que 
regulamenta a licitação na modalidade pregão na forma eletrônica, vejamos: 

Art. 1° Este Decreto regulamenta a licitação, na modalidade de pregão, na forma 
eletrônica, para a aquisição de bens e a contratação de serviços comuns, incluídos os 
serviços comuns de engenharia, e dispõe sobre o uso da dispensa eletrônica, no âmbito da 
administração pública federal. 

° A utilização da modalidade de pregão, na fbrma eletrônica, pelos órgãos da 
administração pública federal direta, pelas autarquias, pelas fundações e pelos fun 
especiais e obrigatória. 

,Ç 2° As empresas públicas, as sociedades de economia mista e suas subsidiárias, n 
termos do regulamento interno de que trata o art. 40 da Lei n° 13.303, de 30 de junho 
de 20/6, poderão adotar, no que couber, as disposições deste Decreto, inclusive o disposto 
no Capítulo XVII, observados os limites de que trata o art. 29 da refèrida Lei. 

3° Para a aquisição de bens e a contratação de serviços comuns 
pelos entes federativos, com a utilização de recursos da União 
decorrentes de transferências voluntárias, tais como convênios e 
contratos de repasse, a utilização da modalidade de pregão, na forma 
eletrônica, ou da dispensa eletrônica será obrigatória, exceto nos casos em que a lei ou 
a regulamentação especifica que dispuser sobre a modalidade de transferência discipline de 
forma diversa as contratações com os recursos do repasse. (grifo nosso). 
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Assim sendo, se pode concluir pela obrigatoriedade da modalidade pregão 
na forma eletrônica somente quando da utilização de recursos advindos da União, portanto, 
no caso em análise, considerando que a licitação se dará com recursos próprios, torna-se 
possível a realização do pregão presencial, conforme constante item denominado 
JUSTIFICATIVA PARA REALIZAÇÃO DE PREGÃO PRESENCIAL trazido no início 
do Procedimento Licitatório. 

No que se refere às exigências contidas na Lei n° 12.232/2010 que 
regulamenta a contratação pela administração pública de serviços de publicidade por 
intermédio de agências de propaganda, importante salientar que no caso específico do 
presente processo licitatório, não se vislumbra a necessidade de aplicação dos requisitos 
trazidos na legislação mencionada, haja vista, Resolução de Consulta n° 01/2013 do Tribunal 
de Contas de Mato Grosso, vejamos: 

"(..). EMENTA: PREFEITURA MUNICIPAL, DE ALTO TAOUARI. 
CONSULTA. LICITAÇÃO. SERVIÇOS DE PUBLICIDADE. 
DISTRIBUIÇÃO DE PUBLICIDADE AOS VEÍCULOS E DEMAIS MEIOS 
DE DIVULGAÇÃO. CONTRATAÇÃO DO SERVIÇO ISOLADAMENTE. 
NÃO APLICAÇÃO DA LEI 12232/2010. A Lei 12.232/2010 não se aplica a 
qualquer serviços de publicidade, mas apenas às atividades complexas. 
realizadas de forma integrada e por intermédio de agências de publicidade. 
conforme se depreende da leitura dos artigos 1° e 2° da referida Lei. Para 
contratação de serviços de publicidade a serem executados de forma isolada, singular e não inte(grada, 
como por exemplo a distribuição de publicidade aos meios de divulgação de 
material produzido e concebido por departamento especializado do próprio 
ente, não há a obrigatoriedade de aplicação do rito previsto na Lei 12232/2010. 
Neste caso, devem ser utilizados os procedimentos previstos na Lei 8.666/93 
ou na Lei 10.520/2002, nesta última hipótese, quando se enquadrarem co

I~ servidos comuns. (..) ". (grifàmos). ~ O  ~ 
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Assim sendo, no presente caso, não há que se falar em obrigatoriedade .'&
aplicação dos requisitos da Lei n° 12.232/2010, haja vista, a intenção de "CONTRATAÇÃO 
DE AGENCIA DE PUBLICIDADE E PROPAGANDA VISANDO A PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS DE DISTRIBUIÇÃO DE MÍDIA, PRODUZIDA PELA CÂMARA 
MUNICIPAL DE ALTA FLORESTA /MT, (..) ". Portanto, com base na Resolução de 
Consulta n° 01/2013 proferida pelo Tribunal de Contas de Mato Grosso, dada a não 
complexidade da atividade que se pretende contratar, perfeitamente possível e viável a 
contratação de agência de publicidade e propaganda visando apenas os serviços de 
distribuição de mídia produzida pela Câmara Municipal. 

Desta forma, perfeitamente viável a realização da licitação na modalidade 
pregão presencial. 

Verifica-se assim, que o edital seguiu todas as cautelas recomendadas pela 
Lei 10.520/2002, com aplicação subsidiária da Lei 8.666/93. 

Avenida Ariosto da Riva, 2349 — Centro — Cx.P. 261 — CEP 78580-000 — Alta Floresta-MT O 
Fone: (66) 3521-5030/5829 — Fax: 3521-3716 

—J email: contato@camaraaltafloresta.mt.gov.br — site: www.camaraaltafloresta.mt.gov.br 



sd,p ~`•~ . ♦ r♦ 

Estado de Mato Grosso 
CAMARA MUNICIPAL DE ALTA FLORESTA 

Plenário das Deliberações 

De outro vértice, saliente-se também, que no caso concreto, a instauração 
de procedimento licitatório foi autorizada pela autoridade competente. 

Considerando que até então o procedimento não apresenta irregularidades 
que possam macular o certame e que a minuta do edital segue os preceitos legais que regem a 
matéria, essa Secretaria Jurídica opina pelo prosseguimento do processo licitatório em seus 
ulteriores atos. 

S. M.J. 

É o relatório e o Parecer. 

Alta Floresta — MT, 

~ 

de Março le 2022. 
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Secreta , a Jurídica 
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